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1. Processo n: 
1.1 Apenso(s): 

4111/2021  
1078/2020  

2. Classe/Assunto: 04 – Prestação de Contas  
2 - Prestação de Contas de Ordenador - Exercício - 2020 

3. Responsável(eis): 
João Gomes Camargo - CPF: 90113179120 
Paulo Sergio Silva Diniz - CPF: 57484910104 
Thiago de Araújo Schuller – CPF: 79705464120 

4. Origem: Câmara Municipal de Paraiso do Tocantins   
5. Distribuição: Sexta Relatoria 

 

 

ANÁLISE DE DEFESA Nº 265/2022 

 

Em cumprimento ao que determina, o Art. 1º da Instrução Normativa nº 01/2005, 
em atendimento ao Despacho nº 561/2022-RELT6, de 29/04/2022, esta 
Coordenadoria de Análise de Contas e Acompanhamento da Gestão Fiscal, 
após análise das justificativas apresentada pelos citados, através da justificativa 
constante ao Expediente nº 4504/2022 (evento 18), juntada em 08/06/2022, 
informa que: 

Em cumprimento ao art. 5º. Inciso IV, da Constituição Federal, foi dado ao 
interessado o direito de defesa, consoante nas Citações:  

Citação nº 495/2022/RELT6 – João Gomes Camargo 
Citação nº 496/2022/RELT6 – Paulo Sergio Silva Diniz 
Citação nº 497/2022/RELT6 – Thiago de Araújo Schuller 
 

Após atendimento da defesa e examinando os elementos contidos no presente 
processo e, esta Coordenadoria de Análise de Contas e Acompanhamento da 
Gestão Fiscal, observando o contido no Despacho nº 561/2022-RELT6,  e após 
exame, conferência e análise das justificativas contidas nos documentos, que 
deu origem ao Expediente nº 4504/2022 (evento 18). Os interessados os 
Senhores Paulo Sergio Silva Diniz e Thiago de Araújo Schuller, acima 
mencionados, protocolaram cumprimento de 
diligência TEMPESTIVAMENTE em 07/06/2022, conforme Expediente nº 
4504/2022 (Evento 18), foram Citados pessoalmente por meio do SICOP 
(Sistema de Comunicação Processual - Instrução Normativa nº 01 – TCE –TO, 
de 07 de março de 2012), conforme Declarações de Envio (Eventos 15 e 16), 
nos E-mails cadastrados nesta Corte (CADUN), estabelecendo os vencimentos 
para 21/06/2022. 
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O Senhor João Gomes Camargo, acima mencionado, foi citado pessoalmente por 
meio do SICOP (Sistema de Comunicação Processual - Instrução Normativa nº 01 – 
TCE – TO, de 07 de março de 2012), conforme Declaração de Envio (Evento 17), 
estabelecendo o vencimento para 21/06/2022. 

Em cumprimento ao item 6.5 do Despacho nº 561/2022-RELT6, foi citado por meio 
do Edital de Citação nº 149/2022 (Evento 19), com Publicação do Edital no Diário 
Oficial do Estado nº 6.115 de 27/06/2022 (Evento 20), estabelecendo o vencimento 
para 18/07/2022. 

O responsável João Gomes Camargo, acima mencionado, não se manifestou em 
relação à Citação a ele dirigida sendo, portanto, considerado REVEL, nos termos do 
art. 216 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

  

6.4.2 Senhor   Paulo Sergio Silva Diniz, gestor da Câmara Municipal de Paraiso 
do Tocantins -TO, referente ao exercício financeiro de 2020, apresenta defesa 
sobre as irregularidades destacadas no Relatório de Análise da Prestação de 
Contas nº 67/2022, conforme expediente nº 4504/2022, segue: 

1. Ocorrência apontada 

Ao comparar o total dos Ingressos (R$ 5.000.715,89), com o total dos Dispêndios 
(R$ 5.065.597,68) da referida Unidade, encontra-se o resultado orçamentário de 
(R$ -64.881,79), estando em desconformidade com o art. 48, b, da Lei nº 
4.320/1964. (Item 4.1. do Relatório). 

1.1 Justificativa apresentada 
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1.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, ao 
analisar total dos Ingressos comparando com o total dos Dispêndios da referida 
Unidade, encontra-se o resultado orçamentário de (R$ -64.881,79). Considera-
se como não justificado. 

2. Ocorrência apontada 

A Análise a respeito das Despesas de Exercícios Anteriores deve ser efetuada 
com os valores executados no exercício seguinte, com isso, verifica-se que no 
exercício de 2021 foram realizadas despesas de exercícios anteriores no valor 
de R$ 0,00, que deixaram de ser executadas no exercício em análise, em 
desacordo com os arts. 18, 43, 48, 50, 53 da LC nº 101/2000 e arts. 37, 60, 63, 
65, 85 a 106 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 4.1.1. do Relatório). 
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2.1 Justificativa apresentada 

 

 

2.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, verifica 
que no exercício de 2021 não realizadas despesas de exercícios anteriores, que 
deixaram de ser executadas no exercício em análise. Considera-se como 
justificado. 

3. Ocorrência apontada 

Verifica-se que no mês de dezembro houve o maior registro das baixas na conta 
“3.3.1 - Uso de Material de Consumo”, em desacordo com a realidade do 
município, descumprindo os arts. 83 a 100 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 
4.3.1.1.2 do Relatório). 

3.1 Justificativa apresentada 
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3.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, mês 
de dezembro houve o maior registro das baixas na conta “3.3.1 - Uso de Material 
de Consumo”, em desacordo com a realidade do município. Considera-se como 
não justificado. 

4. Ocorrência apontada 

Observa-se que o valor contabilizado na conta "1.1.5 – Estoque" é de R$ 
11.108,92 no final do exercício em análise, enquanto o consumo médio mensal 
é de R$ 61.493,85, demonstrando a falta de planejamento da entidade, pois não 
tem o estoque dos materiais necessários para o mês de janeiro de 2021. (Item 
4.3.1.1.2 do Relatório). 

4.1 Justificativa apresentada 
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4.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, devido 
ao baixo consumo no final do exercício em análise, enquanto o consumo médio 
mensal é maior durante o exercício, demonstrando assim a falta de planejamento 
da entidade, pois não tem o estoque dos materiais necessários para o mês de 
janeiro de 2021. Considera-se como justificado. 

5. Ocorrência apontada 

Destaca-se que o quadro de "subsídios de vereadores" apresenta valores 
zerados. O gestor não encaminhou a documentação necessária conforme 
determina o art. 4º, IX da IN/TCETO nº 007/2013, impossibilitando assim, a 
comparação dos dados em relação aos respectivos limites estipulados. (Item 6.3 
do Relatório). 

5.1 Justificativa apresentada 
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5.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, foi 
encaminhado a documentação necessária conforme determina o art. 4º, IX da IN 
TCE-TO nº 07/2013. Considera-se como justificado. 

 

6. Ocorrência apontada 

Registra-se que houve diferença entre o percentual apurado pelos registros 
contábeis (Linha III), com o as informações registradas na contabilidade e 
orçamentariamente (Linha V), no total de 2,52%. Em descumprimento as 
normas, Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público e arts. 83, 85, 89 da 
Lei Federal nº 4.320/1964. (Item 6.6.2 do Relatório). 

6.1 Justificativa apresentada 
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6.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, 
verifica que houve diferença entre o percentual apurado pelos registros 
contábeis (Linha III), com o as informações registradas na contabilidade e 
orçamentariamente (Linha V), no total de 2,52%. Em descumprimento as 
normas, Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público. Considera-se como 
não justificado. 
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7. Ocorrência apontada 

Inconsistências no registro das variações patrimoniais diminutivas relativas a 
pessoal e encargos, em desacordo com os critérios estabelecidos no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, Instrução Normativa TCE/TO nº 
02/2013, Anexo II, item 3. (Item 6.6 do Relatório). 

7.1 Justificativa apresentada 

 

7.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há 
consistência, devido as inconsistências apresentadas no registro das variações 
patrimoniais diminutivas relativas a pessoal e encargos, em desacordo com os 
critérios estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
Considera-se como não justificado. 

6.4.3 Senhor   Thiago de Araújo Schuller, contador da Câmara Municipal 
de Paraiso do Tocantins -TO, referente ao exercício financeiro de 2020, 
apresenta defesa sobre as irregularidades destacadas no Relatório de Análise 
da Prestação de Contas nº 67/2022, conforme expediente nº 4504/2022, segue: 

1. Ocorrência apontada 

Ao comparar o total dos Ingressos (R$ 5.000.715,89), com o total dos Dispêndios 
(R$ 5.065.597,68) da referida Unidade, encontra-se o resultado orçamentário de 
(R$ -64.881,79), estando em desconformidade com o art. 48, b, da Lei nº 
4.320/1964. (Item 4.1. do Relatório). 

1.1 Justificativa apresentada 
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1.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, ao 
analisar total dos Ingressos comparando com o total dos Dispêndios da referida 
Unidade, encontra-se o resultado orçamentário de (R$ -64.881,79). Considera-
se como não justificado. 
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2. Ocorrência apontada 

A Análise a respeito das Despesas de Exercícios Anteriores deve ser efetuada 
com os valores executados no exercício seguinte, com isso, verifica-se que no 
exercício de 2021 foram realizadas despesas de exercícios anteriores no valor 
de R$ 0,00, que deixaram de ser executadas no exercício em análise, em 
desacordo com os arts. 18, 43, 48, 50, 53 da LC nº 101/2000 e arts. 37, 60, 63, 
65, 85 a 106 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 4.1.1. do Relatório). 

2.1 Justificativa apresentada 

 

 

2.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa há consistência, verifica 
que no exercício de 2021 não realizadas despesas de exercícios anteriores, que 
deixaram de ser executadas no exercício em análise. Considera-se como 
justificado. 

3. Ocorrência apontada 

Registra-se que houve diferença entre o percentual apurado pelos registros 
contábeis (Linha III), com o as informações registradas na contabilidade e 
orçamentariamente (Linha V), no total de 2,52%. Em descumprimento as 
normas, Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público e arts. 83, 85, 89 da 
Lei Federal nº 4.320/1964. (Item 6.6.2 do Relatório). 

3.1 Justificativa apresentada 
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3.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há consistência, 
verifica que houve diferença entre o percentual apurado pelos registros 
contábeis (Linha III), com o as informações registradas na contabilidade e 
orçamentariamente (Linha V), no total de 2,52%. Em descumprimento as 
normas, Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público. Considera-se como 
não justificado. 
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4. Ocorrência apontada 

Inconsistências no registro das variações patrimoniais diminutivas relativas a 
pessoal e encargos, em desacordo com os critérios estabelecidos no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, Instrução Normativa TCE/TO nº 
02/2013, Anexo II, item 3. (Item 6.6 do Relatório). 

4.1 Justificativa apresentada 

 

4.2 Análise da justificativa apresentada 

Verifica-se que as informações fornecidas pela defesa não há 
consistência, devido as inconsistências apresentadas no registro das variações 
patrimoniais diminutivas relativas a pessoal e encargos, em desacordo com os 
critérios estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
Considera-se como não justificado. 

 

Encaminhe-se os autos ao PROCD. 

 

COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO FISCAL, Palmas, aos 05 dias do mês de setembro de 2022. 

 

Flávio Humberto Castro de Abreu 
Técnico de Controle Externo 

Mat. 023.501-6 
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